
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Reexame Necessário nº 0000160-04.2013.815.0381 – 1ª Vara de Itabaiana.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Promovente: Maria José do Nascimento Pedroza.
Advogado: Pedro José da Silva.
Promovido: Município de Itabaiana.

DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSTITUCIONAL E  ADMINISTRATIVO. MANDADO
DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. MUNICÍPIO
DE  ITABAIANA.  SENTENÇA  PELA  CONCESSÃO.
REEXAME  NECESSÁRIO. CANDIDATO
CLASSIFICADO  DENTRO DO  NÚMERO DE  VAGAS
OFERTADAS  NO  EDITAL.  CONVOCAÇÃO.
EXPIRAÇÃO  DO  PRAZO  DE  VALIDADE  DO
CERTAME. DIREITO SUBJETIVO. INEXISTÊNCIA DE
ELEMENTOS IMPEDITIVOS PRECEDENTE DO STF E
DO STJ. SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.

1.  Mostra-se absolutamente ilegal  a conduta omissiva
da  Administração  que  deixou  de  proceder  com  a
nomeação e  posse de  candidato  aprovado dentro  do
número  de  vagas  previsto  em  edital,   especialmente
quando  expirado  o  prazo  de  validade  do  concurso.
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

VISTOS, etc.

Trata-se de Reexame necessário de sentença que concedeu a
segurança pleiteada no mandado de segurança impetrado por MARIA JOSÉ DO
NASCIMENTO PEDROZA contra omissão considerada ilícita do PREFEITO DO
MUNICÍPIO DE ITABAIANA.

Na exordial,  alegou  ter  sido  classificada  dentro  no  número  de
vagas ofertadas,  em concurso público,  para o cargo de “Auxiliar de Serviços
gerais”. Após convocação, foi impedia de apresentar os documentos exigidos no
edital, o que obstaculizaram os atos consequentes de nomeação e posse. 

O  juízo  sentenciante  (fls.  29/32)  compreendendo  que  houve
aprovação  dentro  das  vagas,  em  concurso  público  expirado,  reconheceu  o
direito líquido e certo, concedendo a segurança.
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Não houve oferta de recurso voluntário (fls. 35).

Os autos foram remetidos a esta Corte de Justiça para reexame. 

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria de Justiça opinou pelo
desprovimento do reexame (fls. 41/45).

É o relatório.

DECIDO

A  Impetrante  busca  a  tutela  jurisdicional  para  que  seja
reconhecido seu direito ao cargo de “Auxiliar de Serviços gerais”, em razão de
sua aprovação em concurso público promovido pelo Município de Itabaiana. 

Compulsando  os  autos,  vislumbro  ser  o  cado  de  negar
seguimento recursal, monocraticamente.

O Supremo Tribunal Federal1 passou a considerar a nomeação
um direito  do  aprovado  em concurso  público,  assegurando  o  provimento  do
cargo  para  o  qual  concorreu  e  logrou  êxito,  no  entanto,  tal  direito  só  se
consubstancia, e deixa de ser mera expectativa, se a classificação do aprovado
estiver dentro do número de vagas expressamente estabelecido no Edital  do
certame.

O  Supremo  Tribunal  Federal  já  decidiu  que  os  aprovados  em
concurso público dentro do número de vagas previstas no edital
possuem  direito  à  nomeação.  Precedente.  (SS  5026  AgR,
Relator(a):  Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI  (Presidente),
Tribunal  Pleno,  julgado  em  07/10/2015,  PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-217 DIVULG 28-10-2015 PUBLIC 29-10-2015)

A jurisprudência  do STF já  firmou o  entendimento  de que tem
direito  subjetivo  à  nomeação  o  candidato  aprovado  dentro  do
número de vagas previsto no edital do concurso público a que se
submeteu.  Nesses  casos,  a  Administração  tem  um  dever  de
nomeação,  salvo  situações  excepcionalíssimas  plenamente
justificadas.  (AI  804705  AgR,  Relator(a):  Min.  DIAS  TOFFOLI,
Primeira  Turma,  julgado  em  23/09/2014,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-224 DIVULG 13-11-2014 PUBLIC 14-11-2014)

Semelhante o entendimento do STJ: 

A aprovação  em  concurso  público  dento  do  número  de  vagas
previstas  no  Edital  convalida  a  mera  expectativa  em  direito
subjetivo  do  candidato  a  ser  nomeado  para  o  cargo  a  que
concorreu  e  foi  devidamente  habilitado.  A  escolha  do  Poder
Público pelo melhor momento para a nomeação dos aprovados no
certame,  quando já  decorrido  um tempo relevante,  mesmo que
calcada na avaliação de oportunidade e conveniência, não poderá

1 AgRg  no  RMS  30.308/MS,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  23/02/2010,  DJe
15/03/2010.
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deixar  de  observar  a  devida  motivação,  e,  dessa  maneira,
emprestar-se-ia  a  esse  comportamento  o  status  de  atividade
discricionária regrada, que não é um paradoxo a tolher o exercício
do  múnus  público,  mas,  sim,  a  constatação  da  submissão  da
Administração à lógica do razoável. (AgRg no REsp 1532418/SC,
Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 15/10/2015)

Compulsando os autos, verifico que a Promovente se submeteu
ao referido certame, obtendo aprovação e classificação dentro do número de
vagas (fls. 16).

Pelo  que  se  depreende  do  Edital  de  Convocação  (fls.  16),  o
concurso público teve seu  resultado homologado em 01/07/2010.  Diante da
possibilidade de prorrogação, virtualmente ocorrido em 01/07/2012, chega-se à
conclusão de que o prazo de validade do certame se  exauriu em 01/07/2014
(quatro  anos após a homologação),  o que transforma a mera expectativa de
direito da Impetrante em direito subjetivo líquido e certo, a ser protegido pelo
ordenamento jurídico, segundo posição do STJ:

5.  Estando  incontroverso  nos  autos  que  a  recorrente  foi
aprovada  em  certame  dentro  do  número  de  vagas  e  que,
expirado  o  prazo  de  validade  do  concurso em  1º/2/10,  a
Administração  não  procedeu  a  sua  nomeação,  impõe-se  o
acolhimento da pretensão recursal.
(STJ.  AgRg  no  RMS  33.716/SP,  Rel.  Ministro  ARNALDO
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe
04/12/2013). [Em destaque].

A omissão da Administração em proceder aos atos necessários à
indigitada  investidura  reveste-se  de  ilegalidade  flagrante  e  inarredável,
importando em lesão aos princípios da boa-fé administrativa, da razoabilidade,
da lealdade, da isonomia e da segurança jurídica,  pelo que não há como se
esquivar  o  Poder  Judiciário  de  tutelar  o  direito  da  Impetrante,  lidimamente
alcançado.

DISPOSITIVO

Diante do exposto,  NEGO SEGUIMENTO MONOCRÁTICO AO
REEXAME NECESSÁRIO, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, mantendo a
sentença em seus integrais termos.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 09 de novembro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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